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 Declaração de Retificação n.º 4/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto -Lei 
n.º 248/2012, de 21 de novembro, publicado no Diário da 
República, n.º 225, 1.ª série, de 21 de novembro de 2012, 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retificam:

1 - No artigo 2.º, na parte em que altera o artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, e bem 
assim no artigo 5.º do anexo que republica o referido 
diploma, onde se lê:

«3 — Havendo no mesmo município um corpo de 
bombeiros profissional ou misto detido por município e 
um ou mais corpos de bombeiros voluntários ou misto 
detidos por associações humanitárias, a responsabili-
dade de atuação prioritária cabe ao corpo de bombeiros 
profissional ou, quando este não exista, ao corpo de 
bombeiros misto detido por município, sem prejuízo de 
eventual primeira intervenção de algum dos outros em 
benefício da rapidez e prontidão do socorro.»

deve ler -se:
«3 — Havendo no mesmo município um corpo de 

bombeiros profissional ou misto detido por município e 
um ou mais corpos de bombeiros voluntários ou mistos 
detidos por associações humanitárias, a responsabili-
dade de atuação prioritária cabe ao corpo de bombeiros 
profissional ou, quando este não exista, ao corpo de 
bombeiros misto detido por município, sem prejuízo de 
eventual primeira intervenção de algum dos outros em 
benefício da rapidez e prontidão do socorro.»

2 - No artigo 2.º, na parte em que altera o artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, e bem 
assim no artigo 10.º do anexo que republica o referido 
diploma, onde se lê:

«2 — A estrutura do quadro de comando dos cor-
pos de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas 
associações humanitárias de bombeiros têm a dotação 
máxima de cinco elementos.»

deve ler -se:
«2 — A estrutura do quadro de comando dos cor-

pos de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas 
associações humanitárias de bombeiros tem a dotação 
máxima de cinco elementos.»
Secretaria -Geral, 17 de janeiro de 2013. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

Estágios Profissionais na Administração Pública Central 
(PEPAC), seja feito através de portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da admi-
nistração pública, mediante proposta dos restantes mem-
bros do Governo. E, nesse âmbito, e nos termos daquela 
disposição legal, este mesmo diploma regulamentar fixa 
igualmente, mediante proposta dos respectivos membros 
do Governo, o número de estagiários por cada entidade 
promotora, de acordo com as áreas de formação académica, 
no respeito pela determinação de cada Ministro.

Sendo desde logo este o objeto desta portaria e cons-
tando a restante regulamentação do PEPAC daquela pre-
vista no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de 
março, no que designadamente respeita a aspetos relativos 
às suas condições de acesso e ao seus termos de execução, 
a presente portaria tem ainda como objeto a calendarização 
de certas fases do procedimento.

Nomeadamente, são fixados os prazos dentro dos quais 
podem ser apresentadas as candidaturas, em que se efetua 
a avaliação curricular dos candidatos de forma informati-
zada e centralizada no do sítio do PEPAC e a subsequente 
seleção. Fica também definida a data de início dos estágios.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de março, e do Despacho 
nº 12904/2011, de 14 de setembro, publicado no Diário da Re-
pública, 2ª série, nº 187, de 28 de setembro de 2011, o seguinte:

Artigo 1.º
Número de estagiários

1 – O número de estagiários admitidos à frequência da 
edição do PEPAC com início no ano de 2013 é mil nove-
centos e cinco (1.905).

2 – O número de estagiários, destinado às entidades 
promotoras de acordo com as áreas de educação e formação 
(CNAEF) consta de anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
Prazo de apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas decorre de 
28 de janeiro a 8 de fevereiro de 2013.

Artigo 3.º
Prazos relativos à ordenação e seleção dos candidatos

1 – Até ao dia 8 de março de 2013, os candidatos admiti-
dos provisoriamente são, para efeitos do n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto – Lei n.º 18/2010, de 19 de março, listados 
alfabeticamente no sítio do PEPAC e agrupados pelas 
áreas de educação e formação e pelos distritos em que o 
candidato se disponibilizou para realizar o estágio.

2 – Até ao dia 9 de abril de 2013, os candidatos são 
provisoriamente ordenados no sítio do PEPAC, através da 
aplicação da fórmula de avaliação curricular referida no 
n.º 2 do artigo 9.º do Decreto – Lei n.º 18/2010, de 19 de 
março, obtendo -se listas com a ordenação decrescente das 
suas classificações, por cada entidade promotora, dentro 
de cada área de educação e formação, e por cada distrito.

3 – Até ao dia 2 de maio de 2013, no respeito pela 
ordenação referida no número anterior, os candidatos são 
selecionados, em face das vagas disponíveis, por cada en-

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 17/2013
de 18 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 18/2010, de 19 de março, na redação 
dada pelo Decreto -Lei nº 214/2012, de 28 de setembro, 
prevê no seu artigo 6.º que a fixação do número máximo 
de estagiários a selecionar anualmente para o Programa de 




